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O presente trabalho analisa o contexto da Gestão da energia elétrica no Brasil, a partir do ano 
de 1880, quando até então seu uso comercial era somente no estrangeiro. O início da 
utilização da energia elétrica no Brasil foi limitado a alguns serviços públicos e à atividade 
fabril. Ao final de 1890, existiam algumas empresas de energia elétrica que faziam a prestação 
de serviços públicos locais, o que demonstra a inexistência de qualquer campo organizacional. 
O tema se desenvolve a partir do contexto histórico da energia elétrica no Brasil, apresentado 
os tipos de energias e usinas existentes no País. A pesquisa busca conduzir o leitor a refletir 
sobre a práxis da economia da energia elétrica no âmbito socioambiental, de modo a respaldar 
sua importância socioeconômica. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica que procura explicar 
a temática com base nos referênciais teóricos e autores renomados que facilitam o 
entendimento sobre Energia Elétrica. Assim, os pontos abordados foram: A energia elétrica no 
Brasil, a Gestão de Energia e as Energias Sustentáveis. Portanto, com finalidade de identificar 
os tipos de Energias Elétricas e seu impacto ambiental, bem como levantar um breve histórico 
sobre a energia elétrica no Brasil, analisando seu procedimento mediante as diferentes etapas 
governamentais. Os principais resultados do presente estudo permitiram explicar como 
ocorreram as mudanças na indústria de energia elétrica e qual energia que mais beneficia 
nosso Brasil, assim como o mundo. 
 
 




This paper analyzes the Management context of electricity in Brazil, from 1880, when until 
then of its commercial use was only abroad. The early use of electric power in Brazil was 
limited to a few public services and manufacturing activity. At the end of 1890, there were a 
few electricity companies that made the provision of local public services, which 
demonstrates the lack of any organizational field. the theme develops from the historical 
context of electricity in Brazil, presented the types of energies and existing plants in the 
country. The research seeks to lead the reader to reflect on the practice of saving electricity in 
the environmental context, in order to endorse their socio-economic importance. It is a 
literature that seeks to explain the theme based on theoretical frameworks and renowned 
authors that facilitate the understanding of the Electricity. Thus, the points raised were: The 
electricity in Brazil, Energy Management and Sustainable Energy. Therefore with the purpose 
of identifying the types of Electrical Energy and its environmental impact as well as raise a 
brief history of the electricity in Brazil, analyzing its procedure by government different steps. 
The main results of this study allow us to explain how the changes occurred in the electricity 
and energy that most benefits our Brazil, as well as the world. 
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A energia é um recurso de extrema importância, cada vez mais evidente na forma de 
organização da vida das nações e no cotidiano dos indivíduos. Mesmo sendo um bem 
essencial à sociedade, a energia elétrica tem sua importância pouco divulgada. 
 
A energia, nas suas mais diversas formas, é indispensável à sobrevivência da espécie 
humana. E mais do que sobreviver, o homem procurou sempre evoluir, descobrindo fontes e 
formas alternativas de adaptação ao ambiente em que vive e de atendimento às suas 
necessidades. Dessa forma, a exaustão, escassez ou inconveniência de um dado recurso 
tendem a ser compensadas pelo surgimento de outro(s). Em termos de suprimento energético, 
a eletricidade se tornou uma das formas mais versáteis e convenientes de energia, passando a 
ser recurso indispensável e estratégico para o desenvolvimento socioeconômico de muitos 
países e regiões. 
 
No limiar do terceiro milênio, os avanços tecnológicos em geração, transmissão e uso 
final de energia elétrica permitiu que ela chegasse aos mais recônditos lugares do planeta, 
transformando regiões desocupadas ou pouco desenvolvidas em pólos industriais e grandes 
centros urbanos. Os impactos dessas transformações socioeconômicas são facilmente 
observados em nosso cotidiano, até mesmo através de imagens de satélite. 
 
Apesar dos referidos avanços tecnológicos e benefícios proporcionados, cerca de um 
terço da população mundial ainda não tem acesso a esse recurso, e uma parcela considerável é 
atendida de forma muito precária. Assim, o tema surgiu no intuito de examinar o histórico da 
Energia Elétrica no Brasil, mostrando, de fato, as contribuições que se fizeram presentes nesta 
etapa energética. Contudo, em decorrência das descontinuidades políticas, verificaram 
descontinuidades no investimento de energia para nosso país - Brasil. Levando portanto a 
indagação se toda população tem usufruído desta expansão energética brasileira. 
 
No panorama nacional, a escassez de energia é menos crítica, mas ainda muito 
preocupante. Apesar da grande extensão territorial do país e da abundância de recursos 
energéticos, há uma enorme diversidade regional e forte concentração de pessoas e atividades 
econômicas em regiões com sérios problemas de suprimento energético. Como indicado pelo 
último censo demográfico, mais de 80% da população brasileira vive na zona urbana. 
 
A grande maioria desse contingente vive na periferia dos grandes centros urbanos, 
onde as condições de infraestrutura são altamente precárias. Um dos grandes tormentos do 
mundo de hoje é a questão energética: o aproveitamento desta energia ainda não atingiu um 





renovável, seja ela de fonte mineral ou atômica. Atualmente, quando falamos em geração de 
energia, em qualquer parte do mundo a primeira questão que se traz é a de maior distribuição 
possível, juntamente com uma economia envolvida. Esses foram os principais fatores que nos 
levaram a desenvolver um trabalho relacionado à energia renovável. E, através desse 
conhecimento aponta-se a energia eólica como um tipo de energia bem diferenciada dos 
demais e que vem indicando resultados significativos de crescimento tanto em países 
desenvolvidos quanto em países emergentes. 
 
Esta última vantagem pode ser explorada por pessoas que queiram montar um 
módulo de energia próprio ao redor de suas casas sem precisar mais recorrer à empresas. Mas, 
claro, também há desvantagens que devem ser levadas em conta, como o barulho provocado, 
que não é muito elevado se o módulo for frequentemente monitorado, a área ocupada que 
deve ser específica (sem muitas elevações e habitações por perto), e principalmente hoje que 
esta tecnologia ainda não está totalmente desenvolvida e o seu custo ainda é um pouco 
elevado, de modo que é muito difícil uma população ter o seu próprio fornecimento de energia 
elétrica gerada por meios eólicos e também que seu aproveitamento ainda não é 
satisfatoriamente elevado, entretanto esses fatores podem ser superados com o 





2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1 A História do sistema elétrico brasileiro e principais acontecimentos 
 
A energia elétrica surgiu no Brasil, em 1880, simultaneamente ao início de seu uso 
comercial no estrangeiro. O início da utilização da energia elétrica no Brasil foi limitado a 
alguns serviços públicos e à atividade fabril. Ao final de 1890, existiam apenas algumas 
empresas de energia elétrica que faziam a prestação de serviços públicos locais e empresas de 
energia para determinados fins fabris, que eram locais e independentes, o que demonstra a 
inexistência de qualquer campo organizacional. 
 
Em 1889, com a queda da Monarquia e a implantação da República, a Constituição 
Federal de 1891 estabeleceu um novo regime jurídico-legal, tornando o Brasil uma federação 
composta por estados com ampla autonomia administrativa, também estendida aos 
municípios. O depoimento de José Luiz Lima confirma essa situação: “...o princípio básico do 
setor elétrico foi o direito de acessão, ou seja, o entendimento de que as jazidas minerais, as 
quedas de água, todos os recursos hídricos em geral eram acessórios à propriedade da terra” 
 
CMEB (1995), o que deu amplos poderes aos municípios para negociarem com suas 
respectivas empresas concessionárias. A chegada do grupo Light1 ao Brasil, primeiro em São 
Paulo, em 1899, e depois no Rio de Janeiro, em 1905, foi resultado da disponibilidade de 
recursos estrangeiros para investimentos, que conjugada com a famosa “cláusula ouro”, 
conforme esclarece José Luiz Lima: “a cláusula ouro permitia às concessionárias corrigir suas 
tarifas pela depreciação da moeda, o que era particularmente relevante em momentos de grave 
crise cambial” CMEB (1995). Nesse sentido, o grupo Light adquiriu, de forma fácil e rápida, 
as empresas nacionais, provocando um intenso processo de fusão de empresas de energia 
elétrica, visando ao crescimento do seu mercado. 
 
De forma semelhante ao grupo Light, em 1927 chegou ao Brasil o grupo Amforp, de 
capital norte-americano, o que levou John Cotrim, que trabalhou nessa empresa, a comentar 
que “na década de 1920, eles vieram para o Brasil e compraram tudo. Os empresários 
brasileiros estavam loucos para vender, porque não tinham cacife para se expandir” CMEB 
 
(1995b). Os grupos Light e Amforp2  não entraram em disputa, já que de acordo com José 
 
Luiz Lima “não se configurou um confronto aberto entre as duas empresas, mas sim uma 
 
1
 A Light SESA é a quarta maior distribuidora de energia do Brasil, em número de clientes, e a quinta maior em 
quantidade de energia distribuída, segundo o Anuário Estatístico de Energia Elétrica de 2010, publicado pela 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), vinculada ao Ministério de Minas e Energia. 
 
² AMFORP – American & Foreign Power. Criada em 1923, a AMFORP tinha como principal objetivo agilizar 
os negócios no exterior da empresa americana Electric Bond & Share Corporation, reunindo os seus ativos que 





tácita divisão de mercado” CMEB (1995), tanto que a Light se instalou no eixo Rio - São 
Paulo e a Amforp concentrou suas atividades no interior de São Paulo e em diversas capitais 
do país, como Porto Alegre, Recife, Natal e Vitória, entre outras. Em 1930, acaba a República 
Velha. 
 
Nessa etapa da formação do setor começa a ser estabelecido o relacionamento entre as 
organizações, já que o município como poder concedente era o interlocutor, indicando o 
prenúncio de estruturação de um campo organizacional. A partir da década de 1920, Light e 
Amforp exerciam total influência e monopolizaram o setor elétrico, levando José Luiz Lima a 
afirmar que “assim, chegamos a 1930 com uma ampla base produtiva, pelo menos diante das 
necessidades da economia brasileira, fortemente concentrada nas mãos da Light e da Amforp” 
 
CMEB (1995), quando a atuação do Estado era limitada pela pulverização do poder 
concedente em diversos municípios. 
 
A capacidade instalada de energia elétrica no Brasil, de 1890 a 1930, aumentou 
61.709,52% Lima, (1983), o que atendia às necessidades do país. O conceito de capacidade 
instalada é: Energia = Potência Tempo e fornece a soma das potências máximas de todas as 
máquinas instaladas no país e que geram energia elétrica num determinado instante. Logo, 
quanto maior a capacidade instalada, maior a quantidade de energia disponível para o 
consumo. 
 
A quebra da Bolsa de Valores de Nova York, em 1929, atingiu o sistema capitalista, 
propagando-se para outros países, inclusive o Brasil, onde culminou com a Revolução de 
1930, quando a derrota das oligarquias regionais conduziu Getúlio Vargas ao poder. O 
governo Vargas modificou o papel do Estado, que passou a ter uma atuação nacional, acima 
dos interesses regionais. A partir da década de 1930, os investimentos externos ficam 
praticamente estagnados, afetando o comportamento das empresas estrangeiras estabelecidas 
no Brasil, conforme lembra José Luiz Lima “e isso fica muito nítido na própria política de 
expansão da Light, e mais ainda no caso da Amforp. A partir de 1930 observa-se um 
desinteresse permanente e persistente, em relação a aplicações, inversões no setor de energia 
elétrica no Brasil” CMEB (1995). 
 
Quando, em 1937, Getúlio Vargas dá um golpe e institui um regime autoritário 
denominado Estado Novo, restringe ainda mais a movimentação das empresas estrangeiras, 
ao mesmo tempo em que cria condições para a expansão do mercado interno. Logo, o 
abastecimento da energia elétrica começa a apresentar dificuldades, já que nem o capital 





A dificuldade de implantar a nova regulamentação, bem como o problema de importar 
equipamentos e dispor de recursos financeiros externos, devido à II Guerra Mundial, conduziu 
o governo federal a criar, em 1939, o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (Cnaee), 
subordinado à Presidência da República, que ficou responsável por todos os assuntos 
pertinentes ao setor elétrico, No âmbito federal, foi criada, em 1945, a primeira empresa 
estatal federal de geração de energia elétrica, a Chesf, para atender à demanda da região 
Nordeste, uma região crítica de oferta de energia. 
 
Como o poder concedente era da União, por meio do CNAE3, nesse período de 
formação e estruturação do setor elétrico já se reconhece a configuração de um campo 
organizacional que está em expansão, pelo aumento dos empreendimentos e o fortalecimento 
dos relacionamentos. A Light e a Amforp continuavam a exercer grande influência no setor e 
seus interesses prevaleciam sobre as demais organizações existentes. O Cnaee tinha a 
importância que lhe era atribuída pela legislação, mas seus recursos ainda eram insuficientes, 
conforme ratifica José Luiz Lima em seu depoimento “A preocupação inicial do Cnaee foi 
regular, coordenar uma política de racionamento”CMEB (1995). 
 
Em 1936, surge a primeira associação de classe, a Associação Brasileira de 
Concessionárias de Energia (ABCE), que representa as empresas concessionárias de energia 
elétrica. A falta de investimentos por parte das principais empresas de energia elétrica 
instaladas no país não deixou alternativa ao governo federal senão o de conferir ao Estado a 
responsabilidade pelo desenvolvimento do setor elétrico, sob pena de comprometer o 
crescimento do país, apesar de a União não dispor dos recursos financeiros necessários para 
investir. Nessa situação, o crescimento da capacidade instalada do Brasil, nesse período, foi 
de apenas 72,27% CMEB (1995). 
 
O fim da IIª Guerra Mundial, em 1945, repercutiu em todo o mundo, iniciando- se 
uma nova ordem democrática no mundo ocidental, que no Brasil levou à deposição do regime 
ditatorial de Vargas e à realização de eleições presidenciais, vencidas por Dutra. No governo 
Dutra não houve registro significativo em relação ao setor elétrico. Em 1951, foi eleito 
Getúlio Vargas, cujo governo tem que ser dividido em duas fases distintas. Na primeira, ainda 
em 1951, empenhou-se pelo desenvolvimento econômico do país, por meio da criação da 
Comissão Mista Brasil-EUA (CMBEU). Nessa comissão eram analisadas as necessidades de 
 
3
 A CNAE é uma classificação usada com o objetivo de padronizar os códigos de identificação das unidades 
produtivas do país nos cadastros e registros da administração pública nas três esferas de governo, em especial na 
área tributária, contribuindo para a melhoria da qualidade dos sistemas de informação que dão suporte às 





investimentos e quais os recursos a serem disponibilizados por intermédio dos bancos de 
fomento estrangeiros (Bird e Eximbank), com a contrapartida de recursos de capital nacional, 
para financiar projetos de infraestrutura. 
 
A criação, em 1952, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) 
foi consequência desse projeto. No entanto, em 1953, o governo norte-americano suspendeu 
as atividades da Cmbeu. Sobre este episódio José Luiz Lima comenta que “A reconstrução da 
Europa colocava inúmeras restrições para um novo ciclo de desenvolvimento mundial 
baseado nesses capitais, e o Brasil não conseguiu atrair capitais e financiamentos sequer no 
 
âmbito da Comissão Mista” CMEB (1995b). Na segunda fase, sem obter os recursos externos, 
Getúlio Vargas não teve alternativa senão encaminhar ao Congresso projetos que visavam à 
reorganização institucional da infraestrutura produtiva. No setor elétrico, os mais importantes 
foram aqueles que criaram fundos setoriais para investir no setor, e o que propunha a criação 
da Eletrobrás, que seria uma empresa holding das empresas federais de energia elétrica. 
 
Com a morte de Getúlio, em 1954, houve um conturbado período político que durou 
até a posse de Juscelino Kubitschek, em 1956. O governo Kubitschek foi marcado por um 
acelerado crescimento econômico, inclusive com prioridade para os projetos do setor de 
energia elétrica, quando foram construídas várias usinas hidrelétricas, fundada a segunda 
empresa geradora federal de energia, Furnas, com financiamento do Banco Mundial, criado o 
Ministério de Minas e Energia (MME), incentivados os planos de expansão das empresas 
estaduais de energia, principalmente no Sul e Sudeste, entre outras ações, que visaram prover 
o Brasil da energia elétrica necessária para a sociedade. Nesse governo, o BNDE geriu os 
fundos do setor elétrico e era o seu banco financiador. 
 
O modelo institucional do setor começou a mudar, em 1962, com a criação das 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), que já nasceu como uma grande empresa, 
controlando Furnas e a Chesf, além de outras empresas, apesar de contrariar, entre outros, 
interesses nacionais (Chesf4 e Furnas5) e internacionais (Light e Amforp). A partir da criação 
da Eletrobrás começou um novo período na história do setor elétrico, que teve integral apoio, 
tanto político quanto econômico, do regime militar instaurado em 1964. O setor elétrico foi 




 A Chesf possui um dos maiores sistemas de transmissão de energia elétrica em alta tensão do Brasil. São mais 
de 18 mil quilômetros de linhas operando nas tensões de 500, 230, 138 e 69 kV. Configuram uma vigorosa rede 
que permite a expansão de negócios, a instalação de novos parques industriais, a ampliação do setor comercial e 
mais conforto no dia-a-dia de quase 50 milhões de pessoas. O sistema de transmissão da Chesf interliga os 
estados do Nordeste e une a região aos sistemas das regiões Norte, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil.  
5
 Furnas é uma empresa de economia mista, subsidiária da Eletrobrás e vinculada ao Ministério de Minas e 
 





correção dos ativos das empresas bem como foi reajustado o valor da tarifa de energia 
elétrica, que fizeram crescer o volume de recursos financeiros disponíveis para investimento 
no setor. Particularmente, o caixa da Eletrobrás foi reforçado pela transferência dos recursos 
geridos pelo BNDES6 (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) e pela 
administração dos montantes advindos de receitas extratarifárias. 
 
Em 1968, o governo federal criou a Eletrosul, geradora no sul do país e, em 1973, a 
Eletronorte, geradora no norte do país. Para consolidar o novo modelo estatal foi promulgada, 
em 1973, a Lei de Itaipu, que entre outras medidas criou a Itaipu Binacional, passando o 
controle desta e daquelas empresas para a Eletrobrás, e consolidando seu papel como agência 
de planeja mento, financiamento e holding federal no setor elétrico, atuando em todo o 
território nacional. 
 
No governo Geisel, foi estabelecida a equalização tarifária com a criação da Reserva 
Global de Garantia (RGG), como o fundo que sustentava a igualdade de tratamento tarifário a 
todos os consumidores, em todo o território nacional, e que era administrado pela Eletrobrás. 
Essa medida significava que empresas de distribuição rentáveis teriam que ceder parte de sua 
lucratividade para empresas com menor rentabilidade, o que provocou reações contrárias dos 
governos estaduais que possuíam empresas concessionárias de energia superavitárias. 
 
Registrem-se, ainda, o esforço para a construção de Itaipu, até hoje uma das maiores 
usinas hidroelétricas do mundo — cujo aporte de recursos foi realizado integralmente pela 
Eletrobrás —, e o tratado firmado entre Brasil e Alemanha para a construção de oito usinas 
nucleares, para evidenciar a matriz energética idealizada, à época, para o setor elétrico. 
 
As empresas geradoras como a Chesf, Furnas, Eletrosul7 e Eletronorte8, controladas 
pela Eletrobrás, tinham seus próprios interesses, muitas vezes divergentes da controladora, já 
que seus dirigentes eram nomeados pelo governo federal, de acordo com critérios políticos. 
Essa questão foi observada por Ruderico Ferraz Pimentel ao comentar que “a Eletrobrás, 
basicamente, foi o banco de desenvolvimento, um grande coordenador de planejamento, de 




 O BNDES é uma empresa pública federal, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, que apoia e financia a longo prazo investimentos em diversos segmentos econômicos como agricultura, 
indústria, infraestrutura, comércio e serviços, além de investimentos sociais nas áreas de educação, saúde, 
agricultura familiar e outras.  
7 A Eletrosul é uma empresa brasileira constituída em 23 de dezembro de 1968 e autorizada a funcionar pelo 
Decreto nº. 64.395, de 23 de abril de 1969. Subsidiária das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás e 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia, é uma sociedade anônima de economia mista que atua no segmento 
de geração e transmissão de energia em alta e extra-alta tensão. 
 
8
 A Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – Eletronorte, sociedade anônima de economia mista e subsidiária 





holding”. Os estados possuíam suas empresas de distribuição e tinham seus próprios 
interesses e influência, muitas vezes contrários aos do governo federal, questionando, entre 
outras coisas, a equalização tarifária e o modelo institucional. É importante notar a presença 
dos fornecedores de bens e serviços, o que devido à acelerada expansão do sistema elétrico 
brasileiro se fazia sentir em toda a economia nacional, como o setor de construção civil, que 
conseguiu reconhecimento internacional. A construção de Itaipu é desses exemplos, conforme 
testemunha Altino Ventura Filho: “A Eletrobrás construiu Itaipu com recursos próprios e 
investiu US$ 12 bilhões. Foi impressionante! Não houve no mundo história parecida”. Inicia-
se, também, o programa nuclear que indica qual o modelo de matriz energética proposta, à 
época para o Brasil. 
 
Ao final de 1979, pode-se afirmar que esse campo já estava institucionalizado. 
Naquele momento, as principais organizações como a Eletrobrás e empresas por ela 
controladas, o governo federal, as empresas de energia elétrica estaduais e os diversos 
fornecedores de bens e serviços já tinham sua própria identidade, seus próprios valores e 
interesses. Em virtude dos investimentos realizados, de 1962 a 1979, a capacidade instalada 
do país cresceu 388,22% CMEB (1995). A partir da moratória do México, em 1982, a 
situação ficou ainda mais crítica, porque suspendeu os empréstimos financeiros externos 
concedidos ao Brasil. O grande endividamento externo das empresas do setor elétrico, fruto 
dos empréstimos para investir nas suas obras, dificultou a gestão econômica financeira das 
empresas e paralisou ou adiou obras e projetos. 
 
A fixação da tarifa, realizada pela área econômica do governo, foi utilizada como 
política anti-inflacionária, provocando a perda do valor real da tarifa e contribuindo para 
diminuir o valor das receitas e dos impostos setoriais, colaborando para a descapitalização das 
empresas de energia elétrica, como o congelamento da tarifa, decorrente da implantação do 
Plano Cruzado, em 1986. A equalização da tarifa colaborou, também, para o agravamento da 
crise, já que o modelo funcionava transferindo recursos das empresas superavitárias para 
aquelas que tinham prejuízos, por exemplo, como ocorria na maioria das empresas de 
distribuição do Norte e Nordeste. 
 
Essa situação de crise generalizada levou a Eletrobrás e o MME, em 1987, a 
promoverem um fórum de debates, denominado “Revise”, com a participação de todas as 
principais entidades do setor elétrico, com a finalidade de debater um novo modelo 
institucional. Após dois anos de discussão, não se conseguiu chegar a um consenso, o que 
levou Altino Ventura Filho a comentar que “O ‘Revise’ foi à primeira manifestação 





Federal de 1988, a redemocratização do país e a legitimação dos governos estaduais, suas 
empresas de distribuição começaram a adiar o pagamento dos tributos federais, bem como 
protelaram e depois deixaram de honrar o pagamento da energia fornecida pelas empresas 
geradoras federais. Foi o início de um grave processo de inadimplência, agravando a crise no 
setor elétrico, principalmente nas empresas geradoras federais. 
 
No início de 1990, o setor elétrico estava em uma situação muito delicada. O Estado 
alegava que não tinha condições de investir, as empresas estavam endividadas e a privatização 
se apresentava como uma das soluções. Essas questões se agravaram no governo Collor e, no 
final de 1992, chegou-se ao ápice dessa crise, levando Paulo Roberto Ribeiro Pinto a 
comentar: “Em 1992, chegou-se a uma situação de insolvência. O calote institucionalizado, 
ninguém pagava ninguém, chegou-se àquele valor de US$ 25 bilhões, que ninguém tinha 
condições de resolver. O agente regulador, aqui, já não tinha mais poder nenhum”. 
 
Ao assumir o governo em 1992, Itamar Franco deparou-se com um estado de 
dificuldades políticas e econômicas no país e, em particular, no setor elétrico, devido à crise 
institucional instalada. Para começar a resolver essa situação foi promulgada a Lei no 
8.631/93, outro marco na história do setor elétrico, porque teve como principais méritos 
suprimir a equalização da tarifa — foco de permanente discórdia — e criar condições para se 
conciliar os débitos e créditos existentes entre todos os agentes do setor. 
 
A Lei no 8.631 foi tão marcante que mereceu o seguinte comentário de José Luiz 
 
Lima: “de qualquer forma, a Lei no 8.631 e o encontro de contas significam um acerto 
patrimonial da maior importância, constituindo um dos primeiros passos de reestruturação 
interna do setor, pelo menos diante do cenário de curto e médio prazos com que nos 
defrontamos” CMEB (1995). 
 
Em 1995, foi editada a Lei das Concessões, que estabeleceu diversos critérios para a 
concessão de serviços públicos, inclusive de energia elétrica, que, a partir dessa data, deverão 
ser concedidos por meio de licitação. Essa legislação e a posterior deram origem à 
desnacionalização dos setores de infraestrutura, entre os quais o setor elétrico. As 
privatizações começaram pela Escelsa, no Espírito Santo, em 1995, prosseguindo em 1996, 
com a venda da Light e da Cerj, no Rio de Janeiro, ano em que foi criado o órgão regulador 
do setor, a Aneel, apesar do novo modelo setorial proposto pelo MME ainda não estar 
concluído. 
 
Com as privatizações já iniciadas, o governo começou a implantar um conjunto de 
medidas que alteraram profundamente o setor elétrico, como a criação do ONS, que tinha a 





do órgão financiador do setor elétrico da Eletrobrás para o BNDES, a transferência do 
planejamento setorial da Eletrobrás para o MME e a inclusão da Eletrobrás e de suas 
empresas controladas no Programa Nacional de Desestatização (PND). 
 
O campo organizacional do setor elétrico brasileiro apresentava na época um alto 
grau de institucionalização, com aumento significativo do número de atores, resultante da 
implantação de um novo modelo institucional. Esse campo era composto, principalmente, 
pelo agente público regulador, pelas concessionárias de energia elétrica de capital estatal e 
privado, pelo órgão financiador, pela entidade operadora do sistema interligado, por uma 
grande quantidade de associações de classe e pelos diversos fornecedores de bens e serviços. 
O seu principal ator era a Aneel, a agência reguladora do setor, que arbitrava os conflitos entre 
os demais atores. 
 
Em 2001, quando o racionamento de energia era inevitável, foi criada a Câmara de 
Gestão da Crise de Energia, chefiada pelo ministro da Casa Civil, para administrar e 
disponibilizar a energia. Apesar de o ministro de Minas e Energia ser membro dessa câmara, 
sua pasta estava sem influência para liderar o processo de racionamento. Ao final de 2002, a 
privatização do setor elétrico ainda não tinha sido concluída, já que a geração e a transmissão 
de energia elétrica eram realizadas por empresas estatais, na maioria controlada pela 
Eletrobrás, que ainda detinha o controle acionário das empresas distribuidoras de energia 
elétrica de Piauí, Rondônia, Acre, Alagoas e Amazonas, que não conseguiram ser 
privatizadas. Em contrapartida, as demais empresas de distribuição estaduais estavam sob o 
controle do capital privado. Esses atores continuam sendo muito importantes, por serem as 
principais concessionárias de energia elétrica do país. Os atores, estatais e privados, 
comungam de interesses nem sempre convergentes e são fonte de constantes conflitos. O 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) é, também, um importante ator porque opera o 
sistema interligado de energia elétrica que é fundamental para determinar o nível de energia 
que deve ser gerado, a cada período. 
 
O BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) teve 
importante papel na condução da privatização e na concessão de créditos às empresas do 
setor, mas ao final de 2002 é apenas um agente financeiro. Estava em nítida decadência 
porque não conseguiu exercer seu papel institucional. Na falta de grandes investimentos, os 
fornecedores de bens e serviços tentavam viabilizar seus negócios e, portanto, tinham pouca 
influência. Com o novo modelo e ainda em processo de estruturação, são criadas novas 
associações de classe, devido ao substancial aumento do número de entidades envolvidas no 





e o MME, o comercializador de energia, que é o intermediário entre o gerador e o distribuidor 
e a Petrobras que é proprietária de várias usinas termoelétricas a gás, a maioria ainda em 
construção. Com a continuação de falta de investimentos no setor elétrico, a capacidade 
instalada do país, de 1992 a 2002, cresceu apenas 36,17% (Boletim Anual do Comitê 
Brasileiro do Conselho Mundial de Energia, 2002). 
 
 
2.2 Contribuições do governo na história da energia elétrica brasileira 
 
 
A história da energia elétrica comercial no Brasil remonta o final do século XIX com a 
construção das primeiras usinas hidrelétricas e os primeiros trechos de iluminação pública. Na 
década de trinta, o governo pela primeira vez atua no sentido de regular o mercado a fim de 
sanear os primeiros problemas de suprimento de energia. Na década de cinquenta o Brasil 
passa pela sua primeira crise de energia que culminou no racionamento, na época os motivos 
para tal foram quatro eventos sucessivos, a seca de 1951 a 1956, o crescimento da 
industrialização, a urbanização dos grandes centros e a insuficiência de investimentos. Em 
1957 o presidente Juscelino Kubtsicheck 9determina a construção da primeira grande usina 
hidroelétrica, a de Paulo Afonso, e a primeira grande termoelétrica, a usina de Piratinga. 
 
Em 1962, no governo João Goulart foram criados a Eletrobrás e o Ministério das 
Minas e Energia. Na década de sessenta e início dos anos setenta foi o momento de 
consolidação do sistema com o início da construção das maiores usinas hidroelétricas, com 
destaque para as usinas de Itaipu e Furnas. Na década seguinte o destaque foi à entrada em 
operação da usina de Itaipu e a primeira etapa da usina termonuclear de Angra. Mesmo com o 
lançamento do Programa Nacional de Conservação de Energia – PROCEL10 em 1985, o país 
enfrentou o seu segundo período de escassez de energia, e nos anos de 1987 e 1988 as regiões 











 Juscelino Kubitschek de Oliveira foi eleito presidente do Brasil nas eleições de 1955, tendo João Goulart 
(Jango) como vice-presidente. Assumiu o governo no dia 31 de janeiro de 1956, ficando no poder até 31 de 
janeiro de 1961, quando passou o cargo para Jânio Quadros. 
 
10
 Procel é um programa que visa ao uso racional de energia elétrica e foi instituído em 30 de dezembro de 
1985pelos Ministérios de Minas e Energia e da Indústria e Comércio do Brasil, por meio da portaria 1.877 e é 
gerido por uma secretaria executiva ligada à Eletrobrás. Em 18 de julho de 1991, o PROCEL foi transformado 





A década de noventa foi o período da privatização do sistema, sendo lançado pelo 
governo do presidente Fernando Collor de Mello11 o PND – Programa Nacional de 
Desestatização. Nesse período foi criada a ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico que 
veio a substituir o Grupo Coordenador para Operação Interligada – GCOI e entrou em 
operação a primeira etapa do sistema de interligação norte-sul. Um marco na história do setor 
elétrico brasileiro é a publicação da Lei n.o 8.631 editada em março de 1993. Esta lei põe fim 
a equalização das tarifas que vigorara por vinte anos e que não contemplava as diferentes 
características e custos de produção de cada área de concessão. O fim da tarifa única encerra o 
mecanismo que assegurava o retorno financeiro das concessionárias sem qualquer esforço por 
eficiência operacional e econômica (ANEEL 10 anos, 2008). 
 
Com a estabilização econômica a partir de 1994 e a transferência dos ativos do sistema 
elétrico do Estado para a iniciativa privada um novo cenário se instala com a mudança do 
 
“Estado investidor” para o “Estado regulador”. Em 1996 foi criada a ANEEL12 que tinha 
como missão “proporcionar condições favoráveis para que o mercado de energia elétrica se 
desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade” (RELATÓRIO 
 
ANEEL 10 anos, 2008). No entanto o primeiro leilão dos empreendimentos do setor elétrico 
só ocorreu em 1998. Em 2000 foi editado o Decreto 3.371 que incentiva a produção 
termoelétrica através da utilização do gás natural como principal fonte de termoeletricidade. 
No entanto em 2001 o país conheceu sua pior crise de energia com corte no consumo em 20% 
nas regiões Sul e Sudeste e 10% nas regiões Norte e Nordeste. A principal causa deste 
racionamento: a escassez de investimento no setor combinada com a situação hidrológica 
crítica. Este evento teve reflexos importantes no endividamento das empresas geradoras e 
distribuidoras e a retração do PIB nacional, (ANEEL, 2008). 
 
A solução adotada foi o investimento maciço na geração termoelétrica a partir do gás 
natural como forma de diversificação da matriz energética. Da mesma forma que a 





11 Um político, jornalista, economista,empresário e escritor brasileiro.   Foi prefeito   de   Maceió de   1979   a 
 
 
1982, deputado federal de 1982 a 1986, governador de Alagoas de 1987 a 1989, 32º presidente do Brasil, de 
1990 a 1992. Renunciou à presidência da República em 29 de dezembro de 1992, horas antes de ser condenado 
pelo Senado por crime de responsabilidade, perdendo os direitos políticos por oito anos. Posteriormente, voltou 
às disputas eleitorais e, desde 2007, é senador por Alagoas. 
 
12
 É uma autarquia sob regime especial (Agência Reguladora), vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com 
sede e foro no Distrito Federal, com a finalidade de regular e fiscalizar a produção, transmissão e 
comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal. A 
ANEEL foi criada em 1996, pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, durante o primeiro mandato do 





sendo o Brasil autossuficiente na sua produção em longo prazo (GOLDENBERG, 
MOREIRA, 2005), também demonstrou a necessidade de uma diversificação maior na matriz. 
Dentro desta filosofia de diversificação da composição da matriz energética elétrica do país o 
plano de investimento governamental no setor sofreu uma mudança de foco. Em 2004 o 
decreto n.⁰ 5.025 instituiu o PROINFA13 – Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 
Energia Elétrica com o objetivo de aumentar a participação da energia elétrica produzida por 
fontes renováveis como a Eólica, Biomassa e pequenas centrais hidrelétricas – PCH’s14. 
 
2.3 O marco do governo 
 
 
No governo brasileiro já pensava na ampliação e distribuição de energia para todos; 
portanto, com o decreto 4873 de 11 de novembro de 2003 surgiu “O Luz para Todos” que 
ajudou a iluminar não só o País, mas também o debate sobre o papel do Estado. Antes do 
decreto, cabia ao chamado mercado (que só pensa no lucro) levar – ou não – conforto e 
dignidade a quem vivia na escuridão. E como o mercado sempre cobra caro, o programa Luz 
no Campo, lançado em 1999, não deslanchou. Impossibilitadas de arcar com os altos custos 
do programa, as famílias pobres do campo continuaram sem luz. A partir do decreto, o Estado 
assumiu o papel de indutor do desenvolvimento, gerador de oportunidades e promotor da 
cidadania. Portanto as cidades beneficiadas pelo Luz para Todos começaram a receber de 
volta ex-moradores que haviam migrado para outras regiões do País, em busca de melhores 
condições de vida. Estima-se, por meio de pesquisa realizada pelo Ministério de Minas e 
Energia, que 5% das famílias atendidas pelo programa tenham retornado à terra natal, o que 
seria uma soma de 156.716 famílias e aproximadamente 760 mil pessoas. Ou seja, o fluxo 
migratório tradicional – da zona rural para os grandes centros – inverteu-se. A luz que leva o 
desenvolvimento, a cidadania, as oportunidades, também traz os filhos de volta para casa. O 
setor elétrico foi marcado e se objetivou o aumento da oferta de energia elétrica para os 
principais consumidores nacionais: comercial, residencial e industrial. 
 
A base de dados utilizada neste momento de análise é o relatório do BEM de 2006 
que conta com uma extensa pesquisa e contabiliza dados que possibilitam o conhecimento das 
relações de oferta e do consumo de energia no País. Aborda, amplamente em seus relatórios, 
 
13
 O Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), conforme descrito no Decreto 
nº 5.025, de 2004, foi instituído com o objetivo de aumentar a participação da energia elétrica produzida por 
empreendimentos concebidos com base em fontes eólicas, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH) no 
Sistema Elétrico Interligado Nacional (SIN).  
14
 PCH (Pequena Central Hidrelétrica) é toda usina hidrelétrica de pequeno porte cuja capacidade instalada seja 





as atividades que consistem em exploração e produção dos recursos energéticos nacionais e 
compara-os a fim de estabelecer cenários futuros para o País, além de avaliar o 
comportamento disposto nos últimos anos analisados. O BEN é uma das mais completas e 
sistematizadas bases continuadas de dados e estatísticas energéticas que fornecem referências 
para estudos e que estrutura análises de cunho técnico para o setor. Para dar início a análise do 
período proposto neste capítulo, avaliou-se os dados desde 1994 a fim de se obter uma melhor 
compreensão e avaliação para a base comparativa desde o Governo anterior encontrada no 
BEN. 
 
Abaixo, o Gráfico1 demostra a produção e o consumo de eletricidade no período de 13 anos 
(de 1994 a 2006), sendo a geração hidráulica responsável por quase 80% desses valores: 
 
 
Gráfico 1 – Relação entre Produção e Consumo de Eletricidade no Brasil no Período de 
























Inicialmente, verifica-se que a produção aumentou 32,93% de 1994 até 2002, sendo 
este último o ano posterior da crise energética nacional. Nota-se que em meio à tendência de 
crescimento, que houve uma queda de 5,85% entre os anos de 2000 e 2001, devido à crise de 
energia que abalou o setor elétrico em sua produção. 
 
No governo Dilma Rousseff (2014) afirma “que no setor de energia, o Brasil 
continuará o processo de expansão do seu parque gerador e transmissor para garantir a 
segurança do suprimento e a modicidade tarifária. Essa expansão ocorrerá de forma a manter 
a qualidade de nossa matriz energética, baseada em hidroelétricas e termoelétricas, fontes 





como a eólica, a solar e a originária da biomassa. Terá sequência prioritária a ampliação e 
modernização do parque instalado de transmissão de energia”. 
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A pesquisa tem como caráter bibliográfico o qual é “o conjunto das atividades 
sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo 
proposto, traçando o melhor caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões 
do cientista” (LAKATOS, 1991, p.46). 
 
Nesse sentido, pode-se afirmar que metodologia é uma forma de conduzir a pesquisa, 
ou seja, é a explicação minuciosa e detalhada de toda ação desenvolvida no caminho do 
estudo. Este estudo é de natureza qualitativa ao analisar os fatos ocorridos na reestruturação 
de uma atividade econômica sem considerar seus resultados de natureza métrica. 
 
A pesquisa busca esclarecer os fatores determinantes da temática abordada para 
análise, de modo a tomá-los explícitos ao leitor. Como procedimento deste trabalho foi 
realizado os seguintes passos sequenciais: definição do tema com o orientador; limitação do 
período de análise; escolha do referencial teórico para subsidiar a análise; levantamento dos 
fundamentos do tema escolhido; levantamento bibliográfico com base em livros, dissertações, 
revistas, sites, artigos e etc. 
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4. TIPOS DE ENERGIAS ELÉTRICAS DO BRASIL 
 
 
4.1 Energia Solar 
 
 
Quase todas as fontes de energia – hidráulica, biomassa, eólica, combustíveis fósseis 
e energia dos oceanos – são formas indiretas de energia solar. Além disso, a radiação solar 
pode ser utilizada diretamente como fonte de energia térmica, para aquecimento de fluidos e 
ambientes e para geração de potência mecânica ou elétrica. Pode ainda ser convertida 
diretamente em energia elétrica, através de efeitos sobre determinados materiais, entre os 
quais se destacam o termoelétrico e o fotovoltaico. 
 
O aproveitamento térmico para aquecimento de ambientes, denominado aquecimento 
solar passivo, ocorre através da absorção ou penetração da radiação solar nas edificações, 
reduzindo as necessidades de aquecimento e iluminação. Melhor aproveitamento térmico da 
radiação solar pode ser feito com o auxílio de técnicas mais sofisticadas de arquitetura e 
construção. O aproveitamento térmico para aquecimento de fluidos é feito através do uso de 
coletores ou concentradores solares. Os coletores solares são mais usados em aplicações 
residenciais e comerciais (hotéis, restaurantes, clubes, hospitais etc.), para o aquecimento de 
água (higiene pessoal e lavagem de utensílios e ambientes). Os concentradores solares 
destinam-se a aplicações que requerem temperaturas mais elevadas, como a secagem de grãos 
e a produção de vapor. Neste último caso, pode-se gerar energia mecânica, com o auxílio de 
uma turbina a vapor, e, posteriormente, eletricidade, por meio de um gerador de corrente 
elétrica. 
 
A conversão direta da energia solar em energia elétrica ocorre através de efeitos da 
radiação (calor e luz) sobre determinados materiais, particularmente os semicondutores. Entre 
esses, destacam-se os efeitos termoelétrico e fotovoltaico. O primeiro caracteriza-se pelo 
surgimento de uma força eletromotriz, provocada pela junção de dois metais, em condições 
específicas. No segundo, os fótons contidos na luz solar são convertidos em energia elétrica, 
através do uso de células solares. Entre os vários processos de aproveitamento da energia 
solar, os mais usados atualmente são o aquecimento de água e a geração fotovoltaica de 
energia elétrica. No Brasil, o primeiro é mais encontrado nas regiões Sul e Sudeste, devido a 
características climáticas, e o segundo, nas regiões Norte e Nordeste, em comunidades 
isoladas da rede de energia elétrica. Desse modo, para maximizar o aproveitamento da 






A radiação solar depende também das condições climáticas e atmosféricas. Somente 
parte da radiação solar atinge a superfície terrestre, devido à reflexão e absorção dos 
raios solares pela atmosfera. Mesmo assim, estima-se que a energia solar incidente 
sobre a superfície terrestre seja da ordem de 10 mil vezes o consumo energético 
mundial. CRESESB (1999). 
 
 
4.2 Energia Hidráulica 
 
 
O uso da energia hidráulica foi uma das primeiras formas de substituição do trabalho 
animal pelo mecânico, particularmente para bombeamento de água e moagem de grãos. Entre 
as características energéticas mais importantes, destacam-se as seguintes: disponibilidade de 
recursos, facilidade de aproveitamento e, principalmente, seu caráter renovável. A energia 
hidráulica é proveniente da irradiação solar e da energia potencial gravitacional, através da 
evaporação, condensação e precipitação da água sobre a superfície terrestre. Ao contrário das 
demais fontes renováveis, já representa uma parcela significativa da matriz energética 
mundial e possui tecnologias devidamente consolidadas. Atualmente, é a principal fonte 
geradora de energia elétrica para mais de 30 países e representa cerca de 20% de toda a 
eletricidade gerada no mundo. 
 
No Brasil, água e energia têm uma forte e histórica interdependência, de forma que a 
contribuição da energia hidráulica ao desenvolvimento econômico do país tem sido 
expressiva. Seja no atendimento das diversas demandas da economia – atividades industriais, 
agrícolas, comerciais e de serviços –, ou da própria sociedade, melhorando o conforto das 
habitações e a qualidade de vida das pessoas. Também desempenha papel importante na 
integração e desenvolvimento de regiões distantes dos grandes centros urbanos e industriais. 
 
A participação da energia hidráulica na matriz energética nacional é da ordem de 
42%, gerando cerca de 90% de toda a eletricidade produzida no país. Apesar da tendência de 
aumento de outras fontes, devido a restrições socioeconômicas e ambientais de projetos 
hidrelétricos e os avanços tecnológicos no aproveitamento de fontes não-convencionais, tudo 
indica que a energia hidráulica continuará sendo, por muitos anos, a principal fonte geradora 
de energia elétrica do Brasil. Embora os maiores potenciais remanescentes estejam 
localizados em regiões com fortes restrições ambientais e distantes dos principais centros 
consumidores, estima-se que, nos próximos anos, pelo menos 50% da necessidade de 





O recente processo de reestruturação do setor elétrico brasileiro tem estimulado a 
geração descentralizada de energia elétrica, de modo que as fontes não convencionais, 






Do ponto de vista energético, biomassa é toda matéria orgânica (de origem animal ou 
vegetal) que pode ser utilizada na produção de energia. Assim como a energia hidráulica e 
outras fontes renováveis, a biomassa é uma forma indireta de energia solar. A energia solar é 
convertida em energia química, através da fotossíntese, base dos processos biológicos de 
todos os seres vivos. 
 
 
Embora grande parte do planeta esteja desprovida de florestas, a quantidade de 
biomassa existente na terra é da ordem de dois trilhões de toneladas; o que significa 
cerca de 400 toneladas per capita. Em termos energéticos, isso corresponde a mais 
ou menos 3.000 EJ por ano; ou seja, oito vezes o consumo mundial de energia 
primária, (RAMAGE & SCURLOCK, 1996). 
 
 
Uma das principais vantagens da biomassa é que, embora de eficiência reduzida, seu 
aproveitamento pode ser feito diretamente, através da combustão em fornos, caldeiras, etc. 
Para aumentar a eficiência do processo e reduzir impactos socioambientais, tem-se 
desenvolvido e aperfeiçoado tecnologias de conversão eficiente, como a gaseificação15 e a 
pirólise16. A médio e longo prazo, a exaustão de fontes não-renováveis e as pressões 
ambientalistas acarretarão maior aproveitamento energético da biomassa. Mesmo atualmente, 
a biomassa vem sendo mais utilizada na geração de eletricidade, principalmente em sistemas 
de co-geração e no suprimento de eletricidade de comunidades isoladas da rede elétrica. 
 
 
Segundo dados do Balanço Energético Nacional de 1999, a participação da 
biomassa na produção de energia elétrica é resumida a cerca de 3%, dividida entre o 
bagaço de cana-de-açúcar (1,2%), os resíduos madeireiros da indústria de papel e 









 Processos que transformam combustíveis sólidos ou líquidos em uma mistura combustível de gases, chamada gás de 
síntese. Este gás pode ser queimado diretamente ou usado na produção de plásticos e até transformado em combustíveis 
líquidos. Utiliza-se como matéria-prima materiais geralmente ricos em carbono, como carvão, madeira, ou outros tipos de 
biomassa. 
 16
 É uma reação de análise ou decomposição que ocorre pela ação de altas temperaturas. Ocorre uma ruptura da estrutura 





No Brasil, a biomassa representa cerca de 20% da oferta primária de energia. A 
imensa superfície do território nacional, quase toda localizada em regiões tropicais e 
chuvosas, oferece excelentes condições para a produção e o uso energético da biomassa em 
larga escala. Apesar disso, o desmatamento de florestas naturais vem acontecendo por razões 




4.4 Energia Eólica 
 
 
Denomina-se energia eólica a energia cinética contida nas massas de ar em 
movimento (vento). Seu aproveitamento ocorre através da conversão da energia cinética de 
translação em energia cinética de rotação, com o emprego de turbinas eólicas, também 
denominadas aerogeradores, para a geração de energia elétrica, ou através de cataventos e 
moinhos para trabalhos mecânicos, como bombeamento de água. 
 
Assim como a energia hidráulica, a energia eólica é utilizada há milhares de anos, 
com as mesmas finalidades, a saber: bombeamento de água, moagem de grãos e outras 
aplicações que envolvem energia mecânica. Para a geração de eletricidade, as primeiras 
tentativas surgiram no final do Século XIX, mas somente um século depois, com a crise 
internacional do petróleo (década de 1970), é que houve interesse e investimentos suficientes 
para viabilizar o desenvolvimento e aplicação de equipamentos em escala comercial. 
 
A primeira turbina eólica comercial ligada à rede elétrica pública foi instalada em 
1976, na Dinamarca. Atualmente, existem mais de 30 mil turbinas eólicas em operação no 
mundo. Em 1991, a Associação Européia de Energia Eólica estabeleceu como metas a 
instalação de 4.000 MW de energia eólica na Europa até o ano 2000 e 11.500 MW até o ano 
2005. Essas e outras metas estão sendo cumpridas muito antes do esperado (4.000 MW em 
1996, 11.500 MW em 2001). As metas atuais são de 40.000 MW na Europa até 2010. Nos 
Estados Unidos, o parque eólico existente é da ordem de 2.500 MW e prevê-se uma instalação 
anual em torno de 1.500 MW para os próximos anos (EC, 1999; Windpower, 2000). 
 
O custo dos equipamentos, que era um dos principais entraves ao aproveitamento 
comercial da energia eólica, caiu muito entre os anos 1980 e 1990. Estimativas conservadoras 
indicam que o custo de uma turbina eólica moderna está em torno de US$ 1.000,00 por kW 
instalado. Os custos de operação e manutenção variam de US$ 0,006 a US$ 0,01 por kWh de 
energia gerada, nos dez primeiros anos, e de US$ 0,015 a US$ 0,02 por kWh,após dez anos de 





Para que a energia eólica seja considerada tecnicamente aproveitável, é necessário 
que sua densidade seja maior ou igual a 500 W/m2, a uma altura de 50 metros; o que requer 
uma velocidade mínima do vento de 7 a 8 m/s (Grubb and Meyer, 1993). Segundo a 
Organização Mundial de Meteorologia, em apenas 13% da superfície terrestre o vento 
apresenta velocidade média igual ou superior a 7 m/s, a uma altura de 50 m. Essa proporção 
varia muito entre regiões e continentes, chegando a 32% na Europa Ocidental. 
 
 
4.4.1 Potencial Eólico Brasileiro 
 
 
Embora ainda haja divergências entre especialistas e instituições na estimativa do 
potencial eólico brasileiro, vários estudos indicam valores extremamente consideráveis. Até 
poucos anos, as estimativas eram da ordem de 20.000 MW. Hoje a maioria dos estudos sobre 
essa fonte de energia indica valores maiores que 60.000 MW. Os diversos levantamentos e 
estudos realizados em andamento (locais, regionais e nacionais) têm dado suporte e motivado 
a exploração comercial da energia eólica no país. Os primeiros estudos foram feitos na Região 
Nordeste, principalmente no Ceará e em Pernambuco. Com o apoio da ANEEL e do 
Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT, o Centro Brasileiro de Energia Eólica – CBEE, da 
Universidade Federal de Pernambuco – UFPE publicou em 1998 a primeira versão do Atlas 
Eólico da Região Nordeste. Com o auxílio de modelos atmosféricos e simulações 
computacionais, foram feitas estimativas para todo o país, dando origem a uma versão 
preliminar do Atlas Eólico Brasileiro, que deverá ser concluído pelo CBEE até abril de 2002. 
 
Segundo esses resultados, os melhores potenciais estão no litoral das regiões Norte e 
Nordeste, onde a velocidade média do vento, a 50 m do solo, é superior a 8 m/s. Entre outras 
regiões com grande potencial eólico, destacam-se o Vale São Francisco, o Sudoeste do Paraná 
e o Litoral Sul do Rio Grande do Sul, com isso o Centro de Referência para Energia Solar e 
Eólica – CRESESB/CEPEL elaborou recentemente um atlas eólico nacional, para uma análise 
de avanços desta fonte de energia no Brasil. 
 
 
4.4.2 Turbinas Eólicas do Arquipélago de Fernando de Noronha-PE 
 
 
A primeira turbina foi instalada em junho de 1992, sendo a primeira turbina eólica de 
grande porte em operação comercial na América do Sul. Esse projeto foi realizado pelo Grupo 
de Energia Eólica da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, com financiamento do 





Energética de Pernambuco – CELPE. A turbina possui um gerador assíncrono de 75 kW, rotor 
de 17 m de diâmetro e torre de 23 m de altura (Figura 1). Na época em que foi instalada, a 
geração de eletricidade dessa turbina correspondia a cerca de 10% da energia gerada na Ilha, 
proporcionando uma economia de aproximadamente 70.000 litros de óleo diesel por ano. A 
turbina eólica continua em funcionamento e produz, de acordo com a CELPE17, uma média 
de 120 MWh por ano. A segunda turbina (Figura 2) foi instalada em maio de 2000 e entrou 
em operação em 2001. O projeto foi realizado pelo CBEE, com a colaboração do RISØ 
National Laboratory da Dinamarca, e financiado pela ANEEL. A turbina é composta de um 
gerador assíncrono de 225 kW, pás de 13 m de comprimento, torre de 30 m de altura e sistema 
de controle especial. 
 
Na fase experimental de funcionamento, produziu cerca de 60 MWh por mês. Juntas, 
as duas turbinas geram até 25% da eletricidade consumida na ilha. Esses projetos tornaram 









































 Era uma empresa estatal, sob o nome de Companhia de Eletricidade de Pernambuco. Em 1990 passou a se chamar Companhia Energética de 
Pernambuco, em função da modernidade e agilidade dos negócios mas mantendo, no entanto, a sigla CELPE. Foi privatizada em 2000 e adquirida por 
um consorcio composto pela Iberdrola, da Espanha, Caixa de Assistência dos funcionários do Banco do Brasil e Banco do Brasil Investimento, 























































Figura 2 - Segunda turbina eólica de Fernando de Noronha – PE (225 kW) 
 
 
4. 5 Petróleo 
 
O petróleo é uma mistura de hidrocarbonetos (moléculas de carbono e hidrogênio) 
que tem origem na decomposição de matéria orgânica, principalmente o plâncton (plantas e 
animais microscópicos em suspensão nas águas), causada pela ação de bactérias em meios 
com baixo teor de oxigênio. Ao longo de milhões de anos, essa decomposição foi-se 
acumulando no fundo dos oceanos, mares e lagos e, pressionada pelos movimentos da crosta 





Essa substância é encontrada em bacias sedimentares específicas, formadas por 
camadas ou lençóis porosos de areia, arenitos ou calcários. Embora conhecido desde os 
primórdios da civilização humana, somente em meados do século XIX tiveram início a 
exploração de campos e a perfuração de poços de petróleo. A partir de então, a indústria 
petrolífera teve grande proliferação, principalmente nos Estados Unidos e na Europa. Apesar 
da forte concorrência com o carvão e com outros combustíveis considerados nobres naquela 
época, o petróleo ganhou projeção no cenário internacional, principalmente após a invenção 
dos motores a gasolina e a óleo Diesel. 
 
Durante muitas décadas, o petróleo foi o grande propulsor da economia 
internacional, chegando a representar aproximadamente 50% do consumo mundial de energia 
primária, no início dos anos 1970. Embora com redução gradativa ao longo do tempo, sua 
participação na matriz energética mundial é ainda da ordem de 33% e deverá manter-se 
expressiva por várias décadas. Além da importância absoluta no setor de transportes, o 
petróleo ainda é o principal responsável pela geração de energia elétrica em diversos países do 
mundo. Apesar da expansão recente da hidreletricidade e da diversificação das fontes de 
geração de energia elétrica, o petróleo ainda é responsável por aproximadamente 10% de toda 
a eletricidade gerada no mundo (Paffenbarger, 1997). 
 
No caso do Brasil, onde historicamente a geração de energia elétrica é 
predominantemente hídrica (mais de 90% atualmente), a geração térmica, particularmente 
com derivados de petróleo, é muito pouco expressiva no âmbito nacional. Contudo, tem 
desempenhado um papel importante no atendimento da demanda de pico do sistema elétrico e, 
principalmente, no suprimento de energia elétrica a municípios e comunidades não atendidos 
pelo sistema interligado. 
 
Em janeiro de 2002, havia 15 centrais termelétricas a óleo combustível em operação 
no Brasil, perfazendo uma capacidade instalada de 945 MW (ANEEL, 2002). Entre essas, 
destacam-se a de Piratininga, no município de São Paulo, com 472 MW de potência instalada, 
e a de Camaçari, na Bahia, com 290 MW. As demais apresentam capacidade de geração que 
varia entre 2,3 MW – caso da Citrosuco, em Limeira – SP – e 68 MW – caso da Termo Norte 





4.5.1 Impactos Socioambientais do Petróleo 
 
 
Os principais impactos da geração de energia elétrica a partir de derivados de 
petróleo decorrem da emissão de poluentes na atmosfera, principalmente os chamados gases 
de efeito estufa (GEE). Os mais problemáticos são o dióxido de carbono (CO2), o metano 
(CH4) e o óxido nitroso N2O. Pelo menos parte das mudanças climáticas verificadas nas 
últimas décadas, entre elas o aumento da temperatura média do planeta, tem sido atribuída ao 
aumento da concentração desses gases na atmosfera. Grande porção dessas emissões decorre 
da queima de combustíveis fósseis (petróleo, carvão e gás natural) para a geração de energia 
elétrica. Uma das possíveis conseqüências do aquecimento global do planeta é o derretimento 
de grandes geleiras (notadamente na Antártida) e, por conseguinte, a elevação do nível do mar 
e o alagamento de áreas costeiras e insulares, atingindo grandes contingentes de pessoas e 
animais silvestres e alterando a biodiversidade dessas regiões. 
 
Entre outros poluentes atmosféricos decorrentes da queima de derivados de petróleo, 
principalmente em plantas termelétricas, destacam-se o dióxido de enxofre (SO2) e o chamado 
material particulado, constituído de pós e cinzas em suspensão nos gases emitidos durante a 
queima de combustíveis fósseis. Além de alterações na biodiversidade local, esses poluentes 
provocam diversos males à saúde humana, como distúrbios respiratórios, alergias, lesões 
degenerativas no sistema nervoso e em órgãos vitais, câncer etc. (KOMPAC, 2001). Esses 
distúrbios tendem a se agravar no inverno, quando inversões térmicas provocam o 
aprisionamento do ar quente e dificultam a dispersão dos poluentes. 
 
Existem, contudo, tecnologias e processos que permitem a remoção desses poluentes 
e a redução de seus efeitos nefastos. Os equipamentos mais usuais são os ciclones e os 
precipitadores eletrostáticos, os quais são mais eficientes na remoção de partículas mais 
grosseiras. Esses equipamentos podem ser combinados com dispositivos mais eficientes, 






4.6 Carvão Mineral 
 
 
O carvão é uma complexa e variada mistura de componentes orgânicos sólidos, 
fossilizados ao longo de milhões de anos, como ocorre com todos os combustíveis fósseis. 
Sua qualidade, determinada pelo conteúdo de carbono, varia de acordo com o tipo e o estágio 
dos componentes orgânicos. A turfa, de baixo conteúdo carbonífero, constitui um dos 
primeiros estágios do carvão, com teor de carbono na ordem de 45%; o linhito apresenta um 
índice que varia de 60% a 75%; o carvão betuminoso (hulha), mais utilizado como 
combustível, contém cerca de 75% a 85% de carbono, e o mais puro dos carvões, o antracito, 
apresenta um conteúdo carbonífero superior a 90%. Da mesma forma, os depósitos variam de 
camadas relativamente simples e próximas da superfície do solo e, portanto, de fácil extração 
e baixo custo, a complexas e profundas camadas, de difícil extração e custos elevados. 
 
Em termos de contribuição na matriz energética mundial, o carvão é atualmente 
responsável por cerca de 22% de todo o consumo mundial de energia primária (BP, 1999) e 
45% de toda a eletricidade gerada no mundo (IEA, 1997). Apesar dos graves impactos no 
meio ambiente, o carvão é considerado a maior fonte de energia para uso local. As principais 
razões para isso são as seguintes: I) abundância das reservas; II) distribuição geográfica das 
reservas; III) baixos custos e estabilidade nos preços, relativamente a outros combustíveis. 
 
Embora fontes renováveis, como biomassa, solar e eólica, venham a ocupar maior 
parcela na matriz energética mundial, o carvão deverá continuar sendo, por muitas décadas, o 
principal insumo para a geração de energia elétrica, especialmente nos países em 
desenvolvimento (IEA, 1997). Para isso, no entanto, são necessários avanços na área de P&D, 
visando a atender aos seguintes requisitos: I) melhorar a eficiência de conversão; II) reduzir 
impactos ambientais (principalmente na emissão de gases poluentes); III) aumentar sua 
competitividade comercial. Embora não sejam mutuamente excludentes, esses fatores são 
normalmente conflitantes. 
 
No Brasil, as principais reservas de carvão mineral estão localizadas no Sul do país 
notadamente no Estado do Rio Grande do Sul, que detém mais de 90% das reservas nacionais. 
No final de 1999, as reservas nacionais de carvão eram da ordem de 32 bilhões de toneladas 






Os primeiros aproveitamentos do carvão mineral para a geração de energia 
elétrica no Brasil datam de fins dos anos 1950, com a sua substituição por 
óleo Diesel e eletricidade no setor de transporte ferroviário. Naquela época, 
foram iniciados estudos e, em seguida, a construção das usinas termelétricas 
de Charqueadas, no Rio Grande do Sul, com 72 MW de potência instalada, 
Capivari, em Santa Catarina, com 100 MW, e Figueira, no Paraná, com 20 





4.6.1 Impactos Socioambientais do Carvão Mineral 
 
 
Os maiores impactos socioambientais (negativos) do carvão decorrem de sua 
mineração, que afeta principalmente os recursos hídricos, o solo e o relevo das áreas 
circunvizinhas. A abertura dos poços de acesso aos trabalhos de lavra, feita no próprio corpo 
do minério, e o uso de máquinas e equipamentos manuais, como retro-escavadeiras, 
escarificadores e rafas, provocam a emissão de óxido de enxofre, óxido de nitrogênio, 
monóxido de carbono e outros poluentes da atmosfera. 
 
Durante a drenagem das minas, feita por meio de bombas, as águas sulfurosas são 
lançadas ao ambiente externo, provocando a elevação das concentrações de sulfatos e de ferro 
e a redução de pH no local de drenagem. O beneficiamento do carvão gera rejeitos sólidos, 
que também são depositados no local das atividades, criando extensas áreas cobertas de 
material líquido, as quais são lançadas em barragens de rejeito ou diretamente em cursos de 
água. Grande parte das águas de bacias hidrográficas circunvizinhas é atingida pelo acúmulo 
de materiais poluentes (pirita, siltito e folhelhos). As pilhas de rejeito são percoladas pelas 
águas pluviais, ocorrendo à lixiviação de substâncias tóxicas que contaminam os lençóis 
freáticos. A posterior separação de carvão coqueificável de outras frações de menor qualidade 
forma novos depósitos que cobrem muitos hectares de solos cultiváveis. 
 
No Brasil, a região Sul é a que apresenta maiores transtornos relacionados ao 
impacto da extração de carvão. As cidades de Siderópolis e Criciúma estão entre as que 
apresentam graves problemas socioambientais. Em virtude dos rejeitos das minas de carvão, a 
cidade de Siderópolis enfrenta a ocupação desordenada das terras agricultáveis. Os 
trabalhadores das minas e seus familiares também são afetados diretamente pelas emanações 
de poeiras provenientes desses locais. Doenças respiratórias, como asma, bronquite, enfisema 
pulmonar e até mesmo a pneumoconiose, estão presentes no cotidiano dessa população. 
 
Além dos referidos impactos da mineração, a queima de carvão em indústrias e 





particulado e de gases poluentes, dentre os quais se destacam o dióxido de enxofre (SO2) e os 
óxidos de nitrogênio (NOx). Além de prejudiciais à saúde humana, esses gases são os 
principais responsáveis pela formação da chamada chuva ácida, que provoca a acidificação do 
solo e da água e, consequentemente, alterações na biodiversidade, entre outros impactos 





4.7 Gás Natural 
 
 
De modo similar aos demais combustíveis fósseis, o gás natural é uma mistura de 
hidrocarbonetos gasosos, decorrentes da decomposição de matéria orgânica fossilizada ao 
longo de milhões de anos. Em seu estado bruto ou natural, o gás natural é composto 
principalmente por metano, com proporções variadas de etano, propano, butano, 
hidrocarbonetos mais pesados e também CO2, N2, H2S, água, ácido clorídrico, metanol e 
outras impurezas. Os maiores teores de carbono são encontrados no gás natural não associado 
(GASNET, 2000). 
 
As principais propriedades do gás natural são a sua densidade em relação ao ar, o 
poder calorífico, o índice de Wobbe, o ponto de orvalho da água e dos hidrocarbonetos e os 
teores de carbono, CO2, hidrogênio, oxigênio e compostos sulfurosos. Outras características 
intrínsecas importantes são os baixos índices de emissão de poluentes, em comparação a 
outros combustíveis fósseis, rápida dispersão em caso de vazamentos, os baixos índices de 
odor e de contaminantes. Ainda, em relação a outros combustíveis fósseis, o gás natural 
apresenta maior flexibilidade, tanto em termos de transporte como de aproveitamento 
(ANEEL, 2000). 
 
Além de insumo básico da indústria gasoquímica, o gás natural tem-se mostrado cada 
vez mais competitivo em relação a vários outros combustíveis, tanto no setor industrial como 
no de transporte e na geração de energia elétrica. Neste último caso, a entrada do gás natural 
na matriz energética nacional, conjugada com a necessidade de expansão do parque gerador 
de energia elétrica e com o esgotamento dos melhores potenciais hidráulicos do país, tem 






No Brasil, as reservas provadas são da ordem de 230 bilhões de m3, dos quais 42% 
estão localizados no Estado do Rio de Janeiro, 25% no Amazonas e 10% na Bahia. A 
produção é concentrada no Rio de Janeiro (42%) e na Bahia (18%) (ANP, 2000). 
 
A geração de energia elétrica a partir de gás natural é feita pela queima do gás 
combustível em turbinas a gás, cujo desenvolvimento é relativamente recente (após a Segunda 
Guerra Mundial). Junto ao setor elétrico, o uso mais generalizado dessa tecnologia tem 
ocorrido somente nos últimos 15 ou 20 anos. Ainda assim, restrições de oferta de gás natural, 
o baixo rendimento térmico das turbinas e os custos de capital relativamente altos foram, 
durante muitos anos, as principais razões para o baixo grau de difusão dessa tecnologia no 
âmbito do setor elétrico. 
 
Nos últimos anos, esse quadro tem-se modificado substancialmente, tornando o gás 
natural uma das principais alternativas de expansão da capacidade de geração de energia 
elétrica em vários países, inclusive no Brasil. Atualmente, as maiores turbinas a gás chegam a 
330 MW de potência e os rendimentos térmicos atingem 42%. Em 1999, os menores custos de 




4.8 Energia Nuclear 
 
 
A energia nuclear ou nucleoelétrica é proveniente da fissão do urânio em reator 
nuclear. Apesar da complexidade de uma usina nuclear, seu princípio de funcionamento é 
similar ao de uma termelétrica convencional, onde o calor gerado pela queima de um 
combustível produz vapor, que aciona uma turbina, acoplada a um gerador de corrente 
elétrica. Na usina nuclear, o calor é produzido pela fissão do urânio no reator, cujo sistema 
mais empregado (PWR – Pressurized Water Reactor) é constituído de três circuitos, a saber: 
primário, secundário e de refrigeração. No primeiro, a água é aquecida a uma temperatura de 
aproximadamente 320 ºC, sob uma pressão de 157 atmosferas. Em seguida, essa água passa 
por tubulações e vai até o gerador de vapor, onde vaporiza a água do circuito secundário, sem 
que haja contato físico entre os dois circuitos. O vapor gerado aciona uma turbina, que 
movimenta o gerador e produz corrente elétrica (Eletronuclear, 2001). 
 
No final dos anos 1960, o Governo Brasileiro decidiu ingressar na geração 
termonuclear, visando a conhecer melhor essa tecnologia e a adquirir experiências para um 
futuro supostamente promissor da opção nuclear, a exemplo do que ocorria em vários outros 





suprimento de eletricidade no Rio de Janeiro. Decidiu-se, então, que essa complementação 
ocorresse por meio da construção de uma usina nuclear (Angra I), com capacidade nominal da 
ordem de 600 MW, na cidade de Angra dos Reis – RJ. 
 
A construção de Angra I (657 MW) teve início em 1972. A primeira reação nuclear 
em cadeia ocorreu em março de 1982 e a usina entrou em operação comercial em janeiro de 
1985, mas logo após saiu de operação e retornou somente em abril de 1987, operando de 
modo intermitente até dezembro de 1990 (nesse período, operou com 600 MW médios 
durante apenas 14 dias). Entre 1991 e 1994, as interrupções foram menores ou menos 





5. TIPOS DE USINAS ENERGÉTICAS BRASILEIRAS 
 
 
No Brasil, as usinas cada vez mais se expandem como aborda o gráfico o 
acompanhamento da expansão da energia elétrica, realizado pela equipe de fiscalização dos 
serviços de geração da ANEEL. Exibi dados estatísticos da divisão por tipos de usinas, com 
informações atualizadas em 15 de julho de 2015, com base em dados públicos. 
 
 



































UHE - Usinas Hidrelétricas 
 
EOL - Usinas Eólicas 
 
UTE - Usinas Termelétricas 
 
PCH - Pequenas Centrais Hidrelétricas 
 
 
De acordo com o gráfico, verifica-se que a demanda é grande pelas Usinas 
Hidrelétricas no Brasil, em segundo plano as Usinas Termelétricas, em terceiro as Usinas 
Eólicas e por sequencia as Pequenas Centrais Hidrelétricas. Analisa-se os tipos de Usinas e 





5.1 Usinas Hidrelétricas 
 
 
A energia hidráulica é a segunda maior fonte de geração de energia elétrica no 
mundo, com uma participação de aproximadamente 18%. Em vários países, entre os quais o 
Brasil, sua participação é superior a 90%. Em termos absolutos, os cinco maiores produtores 
de energia hidrelétrica no mundo são Canadá, Estados Unidos, Brasil, China e Rússia, 
respectivamente, conforme ilustrado na Figura 3. Em 1998, esses países foram responsáveis 
por mais de 50% de toda a produção mundial de energia hidrelétrica (IEA, 2000; MME, 
2000). 
 
Brasil, um exemplo típico desse tipo de aproveitamento hidráulico é a Usina 
Hidrelétrica de Henry Borden (Figura 4), localizada no Rio Pedras, município de Cubatão, 
Estado de São Paulo. O primeiro grupo gerador (seção externa) foi construído em pouco mais 
de um ano e entrou em operação em 1926, com potência nominal de 35 MW. Em 1952, 
iniciaram-se as obras da seção subterrânea, que entrou em operação em 1956. Atualmente, a 
capacidade instalada nas duas seções é de 887,4 MW, o suficiente para atender à demanda de 
uma cidade com cerca de dois milhões de habitantes. Seu sistema adutor capta água do 
Reservatório do Rio das Pedras, conduzindo até o pé da Serra do Mar, em Cubatão, 






































Um exemplo desse tipo de barragem é o da Usina Hidrelétrica de Itaipu (Figura 4), a 
maior hidrelétrica em operação no mundo. Com uma potência instalada de 12.600 MW (18 
unidades geradoras de 700 MW), Itaipu é responsável atualmente por cerca de 25% de toda 
energia elétrica consumida no Brasil. As obras civis tiveram início em janeiro de 1975 e a 
usina entrou em operação comercial em maio de 1984. A última unidade geradora entrou em 
operação em abril de 1991. Atualmente, estão sendo instaladas mais duas unidades geradoras, 




































Figura 4  – Vista panorâmica da Usina Hidrelétrica de Itaipu 
 
 
Um exemplo interessante e particular de barragem de média queda18 é o da Usina 









 A barragem é do tipo abóbada de concreto, com dupla curvatura, única no Brasil. Com uma capacidade 







































Figura 5 – Usina Hidrelétrica de Funil (Itatiaia – RJ) 
 
 
5.2 Usinas Eólicas 
 
 
As usinas eólicas recebem investimentos no Brasil, grande atenção tem sido dirigida 
para o estado do Ceará, por ter sido um dos primeiros locais a realizar um programa de 
levantamento do potencial de energia eólica através de medidas de vento com modernos 
sensores especiais. Entretanto, não foi apenas na costa do Nordeste que áreas de grande 
potencial eólico foram identificadas. Em Minas Gerais, por exemplo, uma central de energia 
eólica está em funcionamento, desde 1994, em um local (afastado mais de 1000 km da costa), 
com excelentes condições de vento. A capacidade instalada no Brasil está acima de 20 MW, 
com turbinas eólicas de médios e grandes portes conectadas à rede elétrica. Além disso, 
existem dezenas de turbinas eólicas de pequeno porte funcionando em locais isolados da rede 
convencional para aplicações diversas, tais como bombeamento, carregamento de baterias, 
telecomunicações e eletrificação rural. No Brasil podemos destacar a usina energia eólica de 
Taíba, no Ceará - a primeira do mundo construída sobre dunas de areia. A capacidade 





5.2.1 Benefícios da Energia Eólica 
 
 
Com o crescimento da demanda e do consumo de energia em todo o mundo 
(notadamente no Brasil), a crescente escassez de combustíveis fósseis e não renováveis, as 
necessidades de controle ambiental, preservação da natureza e crescimento autossustentado, e 
por outro lado, o enorme desenvolvimento da tecnologia Eólica e a constante redução de 
custos nessa área, o aproveitamento da força dos ventos é um dos setores de tecnologia de 
ponta que apresenta um dos maiores índices de crescimento relativo na economia global, com 
um enorme potencial de criação de riquezas ainda inexplorado, como ocorre em nosso país. 
Consigo trás em si grande benefícios ambientais: 
 
• É uma fonte de energia limpa e renovável que não produz a emissão de gases de efeito 
estufa ou resíduos tóxicos. Contribui para o combate às mudanças climáticas. 
 
• Projetada para operar por mais de 20 anos e, ao final de sua vida útil, a área pode ser 
 




• Melhora da segurança e confiabilidade do fornecimento de energia elétrica com a 
diversificação da matriz. 
 
• Reduz a dependência de importação de energia. 
 
• A geração de empregos com desenvolvimento do mercado de energia eólica. 
 
 
5.2.2 Projetos de Energia Eólica no Brasil 
 
 
Apesar de vários trabalhos e pesquisas científicas realizadas nas décadas de 70 e 80 a 
geração de energia a partir de turbinas eólicas no Brasil teve início apenas em julho de 1992, 
com a instalação de uma turbina de 75kW na ilha de Fernando de Noronha, através de 
iniciativa pioneira do Centro Brasileiro de Energia Eólica - CBEE, os principais projetos de 
energia eólica no Brasil. 
 
 
5.2.3 O custo da Energia Eólica no Brasil. 
 
 
Considerando o grande potencial eólico existente no Brasil, é possível produzir 
eletricidade a custos competitivos com centrais termoelétricas, nucleares e hidroelétricas. 
Análises dos recursos eólicos medidos em vários locais do Brasil mostram a possibilidade de 





elétrica gerada através de novas usinas hidroelétricas construídas na região amazônica será 
bem mais alto que os custos das usinas implantadas até hoje. Quase 70% dos projetos 
possíveis deverão ter custos de geração maiores do que a energia gerada por turbinas eólicas. 
Outra vantagem das centrais eólicas em relação às usinas hidroelétricas é que quase toda a 
área ocupada pela central eólica pode ser utilizada (para agricultura, pecuária, etc.) ou 
preservada como habitat natural. No Brasil, assim como em várias partes do mundo, quase 
não existem dados de vento com qualidade para uma avaliação do potencial eólico. Os 
primeiros sensores especiais para energia eólica foram instalados no Ceará e em Fernando de 
Noronha/Pernambuco apenas no início dos anos 90. Os bons resultados obtidos com aquelas 
medições favoreceram a determinação precisa do potencial eólico daqueles locais e a 
instalação de turbinas eólicas. 
 
 
5.3 Usinas Termelétricas 
 
 
A geração termelétrica implica necessariamente a produção de calor residual, que 
pode ser aproveitado, ainda que parcialmente, através da cogeração. Essa tecnologia consiste 
da produção simultânea e sequencial de calor de processo e potência mecânica e (ou) elétrica. 
Além de opção importante de geração distribuída de energia elétrica (Walter, 2000), a 
cogeração é uma forma de racionalização do uso de recursos naturais e de redução de 
impactos socioambientais negativos, particularmente em decorrência da emissão de gases de 
efeito estufa (Abdalad, 1999; Coelho, 1999). 
 
Um sistema padrão de co-geração consiste de uma turbina a vapor ou de combustão 
(turbina a gás), que aciona um gerador de corrente elétrica, e um trocador de calor, que 
recupera o calor residual e (ou) gás de exaustão, para produzir água quente ou vapor. Desse 
modo, gasta-se até 30% a menos de combustível do que seria necessário para produzir calor 
de geração e de processo separadamente e amplia-se a eficiência térmica do sistema, podendo 
atingir um índice de 90%. 
 
 
5.4 Pequenas Centrais Hidrelétricas 
 
 
As recentes mudanças institucionais e regulamentares, introduzindo incentivos aos 
empreendedores interessados e removendo uma série de barreiras à entrada de novos agentes 
na indústria de energia elétrica, assim como a revisão do conceito de pequenas centrais 





pequeno porte e baixo impacto ambiental no Brasil. Esses empreendimentos procuram atender 
demandas próximas aos centros de carga, em áreas periféricas ao sistema de transmissão e em 
pontos marcados pela expansão agrícola nacional, promovendo o desenvolvimento de regiões 
remotas do País. Com isso, espera-se adicionar ao sistema elétrico nacional cerca de 5.000 
MW de potência nos próximos 10 anos. 
 
Para estimular a construção de novas PCHs, a ANEEL criou condições de incentivo 
aos empreendedores, destacando-se as seguintes: 
 
1. Autorização não-onerosa para explorar o potencial hidráulico (Lei no 9.074, de 7 
de julho de 1995, e Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996); 
 
2. Descontos superiores a 50% nos encargos de uso dos sistemas de transmissão e 
distribuição (Resolução no 281, de 10 de outubro de 1999); 
 
3. Livre comercialização de energia para consumidores de carga igual ou superior a 
500 kW (Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998); 
 
4. Isenção relativa à compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 
(Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996); 
 
5. Participação no rateio da Conta de Consumo de Combustível – CCC, quando 
substituir geração térmica a óleo diesel, nos sistemas isolados (Resolução no 245, de 11 de 
agosto de 1999); 
 
6. Comercialização da energia gerada pelas PCHs com concessionárias de serviço 
público, tendo como limite tarifário o valor normativo estabelecido pela Resolução no 22, de 
1o de fevereiro de 2001; 
 
Em janeiro de 2002, havia 304 empreendimentos hidrelétricos de pequeno porte – 
 
micro e pequenas centrais hidrelétricas – em operação no Brasil, totalizando 859 MW de 
potência instalada e apenas 1,4% do parque hidrelétrico brasileiro (ANEEL, 2002). 
 
A maioria dos pequenos aproveitamentos hidrelétricos se localiza nas regiões Sul e 
Sudeste, nas bacias do Paraná e Atlântico Sudeste, próximo dos grandes centros consumidores 
de energia elétrica. Na Bacia do Paraná, destacam-se as sub-bacias 61 (Rio Grande), 62 
(Tietê) e 64 (Paraná/Paranapanema), com 59 aproveitamentos e cerca de 300 MW de potência 
instalada. Na bacia do Atlântico Sudeste, destacam-se as sub-bacias 56 (Rio Doce) e 58 (Rio 
Paraíba do Sul), com 37 aproveitamentos e aproximadamente 250 MW de capacidade 
instalada. A maioria dos demais aproveitamentos se localiza no Centro-Oeste do país, 





6. CAPACIDADE DE GERAÇÃO ENERGÉTICA DO BRASIL 
 
O Brasil possui no total 4.233 empreendimentos em operação, totalizando 138.287.917 
kW de potência instalada. Está prevista para os próximos anos uma adição de 41.232.382 kW 
na capacidade de geração do País, proveniente dos 182 empreendimentos atualmente em 
construção e mais 711em Empreendimentos com Construção não iniciada. As tabelas abaixo 
representam a produtividade energética brasileira. 
 
 
Tabela 1 Quantidade de Usinas no Brasil19 
 
Empreendimentos em Operação 
Tipo Quantidade Potência Outorgada (kW) Potência Fiscalizada (kW) % 
CGH 516 355.306 357.183 0,26
EOL 266 6.504.333 6.482.397 4,69
PCH 467 4.828.452 4.815.410 3,48
UFV 25 15.236 11.236 0,01
UHE 197 87.699.904 85.127.318 61,56
UTE 2.760 40.955.701 39.504.373 28,57
UTN 2 1.990.000 1.990.000 1,44
Total 4.233 142.348.932 138.287.917 100
 
Os valores de porcentagem são referentes à Potência Fiscalizada. A Potência Outorgada é 
igual à considerada no Ato de Outorga. A Potência Fiscalizada é igual à considerada a partir 
































 Tabela e gráfico 1: a potência geradora de energia no Brasil prevalecem as UHE - Usinas Hidrelétricas e as 








Tabela 2 Usinas em Construções20 
 
Empreendimentos em Construção 
 
Tipo Quantidade Potência Outorgada (kW) % 
CGH 1 848 0
EOL 114 2.805.582 13,06
PCH 35 422.475 1,97
UHE 11 15.269.142 71,08
UTE 20 1.634.639 7,61
UTN 1 1.350.000 6,28
Total 182 21.482.686 100
 
 

























Tabela 3 Usinas não Iniciadas21 
 
Empreendimentos com Construção não iniciada 
 
Tipo Quantidade Potência Outorgada (kW) % 
CGH 42 28.149 0,14
CGU 1 50 0
EOL 346 8.169.654 41,37




 Na tabela e gráfico 2, verifica-se uma expansão de UHE – Usinas Hidrelétricas. 
21Tabela e gráfico 3 observa-se um planejamento não inicializado, mas com o propósito de expandir as UTE – 
Usinas Termelétricas e as EOL – Centrais Geradoras Eólicas. 
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UFV 40 1.096.523 5,55
UHE 4 447.000 2,26
UTE 148 8.161.891 41,33
Total 711 19.749.696 100
    
 
 




























CGH Central Geradora Hidrelétrica 
  
CGU Central Geradora Undi-elétrica 
  
EOL Central Geradora Eólica 
PCH Pequena Central Hidrelétrica 
  
UFV Central Geradora Solar Fotovoltaica 
  
UHE Usina Hidrelétrica 
  
UTE Usina Termelétrica 
  










O Brasil possui um potencial hidráulico de grande importância, de fonte limpa e 
renovável e de baixo custo, o que não existe em outros países. Podem ser equalizados somente 
quando se trata da questão do petróleo. E é justamente nesse nicho que a utilização de fontes 
alternativas, como a eólica, que pode e deve ser desenvolvida aliviando os impactos das crises 
mundiais deste combustível. Também é claro que pela condição geográfica e hidrológica do 
Brasil, a geração hidroelétrica não deve ser negligenciada. 
 
O potencial hidrelétrico brasileiro é enorme e os custos de geração desta fonte são, 
comparativamente com todas as outras fontes, os menores. No entanto é preciso avançar no 
sentido de melhores soluções ambientais para este aproveitamento. 
 
Em favor da utilização da energia eólica comparativamente as outras fontes podem 
ser destacados alguns aspectos. Pelo seu prazo de maturação ser menor ela se coloca como 
excelente alternativa quando existe a necessidade de acréscimo na oferta de energia no curto 
prazo. 
 
No aspecto relacionado a custos, mesmo que o custo unitário do megawatt gerado 
esteja acima das demais alternativas existe uma pequena vantagem comparativa com relação à 
flexibilidade de localização e distribuição do seu potencial geograficamente, fazendo com que 
o custo de inserção no sistema integrado seja menor. 
 
O desenvolvimento de uma indústria nacional voltada para este setor tem o potencial 
de baixar os custos de implantação, sendo o principal entrave na expansão, e na utilização de 
energias alternativas e renováveis. 
 
No aspecto ambiental, de grande importância nos tempos atuais, esta é considerada a 
energia mais limpa. Mesmo que a área necessária para implantação de parques de alta 
capacidade de geração seja considerável, é possível manter as atividades agropecuárias nas 
áreas destes parques eólicos geradores. 
 
Quanto às políticas públicas que direcionam o futuro do sistema elétrico brasileiro, a 
história já mostrou a necessidade premente de maior diversificação da matriz energética 
elétrica brasileira. A dependência exclusiva de uma única fonte já demonstrou ser desastrosa e 
a solução adotada para outra fonte da qual não temos total controle também não serve como 
solução. 
 
Existe a necessidade de aumentar a confiabilidade do sistema e a solução para isso 
passa necessariamente pela diversificação da matriz. A utilização da energia eólica neste 





acima das fontes tradicionais, o estabelecimento de políticas públicas de incentivo a utilização 
destas fontes alternativas é de grande importância. 
 
Uma revisão no marco regulatório do setor se faz necessária para adequar as regras 
hoje em vigor às novas características de uma matriz energética mais diversificada e com 








Neste trabalho procurou-se mostrar um breve histórico energético brasileiro, 
mencionando os principais acontecimentos ao decorrer de todo o processo do setor de energia. 
Considerando que o crescimento econômico de qualquer país está fortemente ligado as suas 
condições de infraestrutura. 
 
Um dos principais fatores é a oferta de energia elétrica, que desempenha um papel 
extremamente importante em diversas áreas econômicas e deve ser planejada com bastante 
antecipação, visto que exige um longo período de tempo para a conclusão de novos projetos. 
Situações deficitárias e até mesmo a simples ameaçada falta de energia elétrica geram grandes 
prejuízos à economia de uma nação do, que poderiam levar muitos anos para se recuperarem. 
 
No Brasil, o período de 1993 a 1998 marca o inicio de privatizações das empresas de 
distribuição e geração de energia, reformas institucionais, criação da agência reguladora 
(ANEEL) e do mercado de atacado de energia. 
 
Nesse quadro, outra decisão foi importante para melhorar a eficiência da rede elétrica: 
a desverticalização dos negócios de geração, transmissão, distribuição e comercialização. Este 
desdobramento visa introduzir a competição na geração e comercialização com o objetivo de 
reduzir os custos envolvidos nesses dois segmentos. A rede elétrica passa a ter acesso livre 
para que os consumidores possam se conectar em qualquer ponto dela e receber o 
fornecimento de eletricidade da empresa que escolheram para comprar. 
 
A compra de energia elétrica na condição de cliente livre implica a possibilidade de 
obter contratos compatíveis com as efetivas necessidades do comprador, coma as suas 
diretrizes de gerenciamento de consumo e com preço estável de energia elétrica. De qualquer 
forma, é indispensável que o consumidor, ao tomar a decisão de ser livre, disponha de uma 
estratégia na utilização de energia elétrica e de adequadas informações, tanto em termos de 
perspectiva de pregos como de disponibilidade. 
 
O trabalho aqui apresentado tem um limitador na disponibilidade de tempo de 
pesquisa e conhecimento sobre o tema, sugere-se o aprofundamento no tema para que os 
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